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Art. 1º  O Orçamento do Município de Piracicaba, para o exercício financeiro
de 2011, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, orça a receita e
fixa a despesa em R$ 890.673.708,00 (oitocentos e noventa milhões,
seiscentos e setenta e três mil e setecentos e oito reais), compostos da
seguinte forma:

I - orça a receita em R$ 717.777.718,00 (setecentos e dezessete milhões,
setecentos e setenta e sete mil e setecentos e dezoito reais) e fixa a
despesa em R$ 703.837.218,00 (setecentos e três milhões, oitocentos
e trinta e sete mil e duzentos e dezoito reais) para a Administração
Direta;

II - orça a receita em R$ 172.895.990,00 (cento e setenta e dois milhões,
oitocentos e noventa e cinco mil e novecentos e noventa reais) e fixa a
despesa em R$ 186.836.490,00 (cento e oitenta e seis milhões, oitocentos
e trinta e seis mil e quatrocentos e noventa reais) para a Administração
Indireta.

Art. 2º  A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos e outras
contribuições correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das
especificações constantes do ANEXO 02, de acordo com os seguintes
desdobramentos:

I - RECEITA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA:

a) RECEITAS CORRENTES

1 - Receita Tributária R$ 185.580.000,00
2 - Receita Patrimonial R$ 9.848.000,00
3 - Transferências Correntes R$ 539.576.594,00
4 - Outras Receitas Correntes R$ 36.401.409,00
5 - CONTAS RETIFICADORAS R$ -72.936.000,00
TOTAL R$ 698.470.003,00

 b) RECEITAS DE CAPITAL

1 - Alienação de Bens R$ 500.000,00
2 - Transferências de Capital R$ 18.807.715,00
TOTAL R$ 19.307.715,00

TOTAL DA RECEITA DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
R$ 717.777.718,00

II - RECEITA DE ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

a) SERVIÇO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE PIRACICABA:

1 - Receitas Correntes R$ 95.451.720,00
2 - Receitas de Capital R$ 68.000,00
TOTAL R$ 95.519.720,00

b) INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS
FUNCIONÁRIOS MUNICIPAIS DE PIRACICABA:

1 - Receitas Correntes R$ 20.351.012,00
2 – Receitas Correntes Intra-Orçamentária R$ 18.498.988,00
TOTAL R$ 38.850.000,00

c) FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ENSINO DE PIRACICABA:

1 - Receitas Correntes R$ 21.816.270,00
TOTAL R$ 21.816.270,00

d) EMPRESA MUNICIPAL DE DESENV. HABITACIONAL DE PIRACICABA:

1 - Receitas Correntes R$ 1.050.000,00
2 - Receitas de Capital R$ 15.650.000,00
TOTAL R$ 16.700.000,00

e) INSTITUTO DE PESQUISAS E PLANEJAMENTO DE PIRACICABA:

1 - Receitas Correntes R$ 10.000,00
TOTAL R$ 10.000,00

TOTAL GERAL DA RECEITA DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA R$ 172.895.990,00

TOTAL GERAL DA RECEITA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
R$ 890.673.708,00

Art. 3º  A despesa será realizada na forma dos quadros analíticos constantes
do ANEXO 02 e respectivos sub-anexos, conforme discriminação seguinte:

I - DESPESAS POR ÓRGÃOS DE GOVERNO:

1) ORÇAMENTO FISCAL:

1.1 - Despesas da Prefeitura do Município de Piracicaba:

02.00 Secretaria Municipal de Governo R$ 5.291.000,00
03.00 Procuradoria Geral R$ 14.306.000,00
05.00 Secretaria Municipal de Administração R$ 18.564.300,00
06.00 Secretaria Municipal de Finanças R$ 26.825.000,00
07.00 Secretaria Municipal de Educação R$ 159.317.620,00
08.00 Secretaria Municipal de Obras R$ 40.255.000,00
10.00 Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento R$ 12.067.000,00
11.00 Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente R$ 52.596.500,00
12.00 Secretaria Municipal da Ação Cultural R$ 10.880.500,00
13.00 Secretaria Municipal de Turismo R$ 5.006.000,00
15.00 Secretaria Municipal de Transportes Internos R$ 10.070.000,00
16.00 Guarda Civil R$ 20.597.000,00
17.00 Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes R$ 20.551.000,00
18.00 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico R$ 23.529.000,00
19.00 Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Atividades Motoras R$ 13.290.000,00
20.00 Secretaria Municipal do Trabalho e Renda R$ 3.514.294,00
TOTAL R$ 436.660.214,00

1.2 - Despesas dos órgãos de Administração Indireta:

31.00 Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba R$ 21.816.270,00
32.00 Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba R$ 91.055.220,00
35.00 Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba R$ 1.280.000,00
TOTAL R$ 114.151.490,00

1.3 - Poder Legislativo:

01.00 Câmara de Vereadores de Piracicaba R$ 18.008.000,00
TOTAL R$ 18.008.000,00

TOTAL  GERAL  DO ORÇAMENTO FISCAL  DO MUNICÍPIO DE
PIRACICABA R$ 568.819.704,00

PROJETO DE LEI
Orça a receita e fixa a despesa do Município de Piracicaba para o exercício financeiro de 2011 e dá outras providências.
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2) ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL:

01.00 Câmara de Vereadores de Piracicaba R$ 605.000,00
06.00 Secretaria Municipal de Finanças R$ 15.700.000,00
07.00 Secretaria Municipal de Educação R$ 3.160.000,00
09.00 Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social R$ 21.029.004,00
14.00 Secretaria Municipal de Saúde R$ 208.675.000,00
32.00 Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba R$ 2.560.000,00
34.00 Instituto de Previdência e Assistência Social

dos Funcionários Municipais de Piracicaba R$ 47.150.000,00
TOTAL DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL R$ 298.879.004,00

3) ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO:

33.00 Empresa Municipal de Desenvolvimento
 Habitacional de Piracicaba R$ 22.975.000,00

TOTAL DO ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO R$ 22.975.000,00

TOTAL GERAL DO ORÇAMENTO FISCAL, DA SEGURIDADE SOCIAL  E
DE INVESTIMENTOS R$ 890.673.708,00

II - DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO:

1 - DESPESAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA:

03 Essencial à Justiça R$ 2.408.000,00
04 Administração R$ 76.048.000,00
06 Segurança Pública R$ 21.090.000,00
08 Assistência Social R$ 26.873.124,00
09 Previdência Social R$ 15.700.000,00
10 Saúde R$ 208.675.000,00
11 Trabalho R$ 7.020.594,00
12 Educação R$ 150.642.500,00
13 Cultura R$ 7.550.500,00
14 Direitos da Cidadania R$ 716.000,00
15 Urbanismo R$ 49.671.000,00
18 Gestão Ambiental R$ 48.816.500,00
19 Ciência e Tecnologia R$ 3.300.000,00
20 Agricultura R$ 11.992.000,00
22 Indústria R$ 19.340.000,00
23 Comércio e Serviços R$ 2.381.000,00
26 Transporte R$ 100.000,00
27 Desporto e Lazer R$ 8.850.000,00
28 Encargos Especiais R$ 23.050.000,00
99 Reserva de Contingência R$ 1.000.000,00
TOTAL R$ 685.224.218,00

2 - CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA:

01 Legislativa R$ 18.038.829,00
28 Encargos Especiais R$ 30.000,00
99 Reserva de Contingência R$ 544.171,00
TOTAL R$ 18.613.000,00

3 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:

3.1 - Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba:

09 Previdência Social R$ 150.000,00
11 Trabalho R$ 110.000,00
17 Saneamento R$ 89.301.220,00
28 Encargos Especiais R$ 3.122.000,00
99 Reserva de Contingência R$ 932.000,00
TOTAL R$ 93.615.220,00

3.2 - Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais
de Piracicaba:

04 Administração R$ 1.250.000,00
09 Previdência Social R$ 38.825.000,00
11 Trabalho R$ 45.000,00
28 Encargos Especiais R$ 2.530.000,00
99 Reserva de Contingência R$ 4.500.000,00
TOTAL R$ 47.150.000,00

3.3 - Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba:

12 Educação R$ 21.598.920,00
99 Reserva de Contingência R$ 217.350,00
TOTAL R$ 21.816.270,00

3.4 - Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba:

04 Administração R$ 625.000,00
15 Urbanismo R$ 655.000,00
TOTAL R$ 1.280.000,00

3.5 - Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba:

16 Habitação R$ 22.975.000,00
TOTAL R$ 22.975.000,00

TOTAL GERAL DA DESPESA POR FUNÇÕES DE GOVERNO
R$ 890.673.708,00

III - FLUXO DE TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA À ADMINISTRAÇÃO
INDIRETA E CÂMARA DE VEREADORES DE PIRACICABA:

Prefeitura do Município de Piracicaba
Transferências Concedidas R$ 32.407.000,00
TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS CONCEDIDAS R$ 32.407.000,00

Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba -
Transferências Recebidas R$ 1.270.000,00
Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba -
Transferências Recebidas R$ 6.275.000,00
Câmara de Vereadores de Piracicaba -

Transferências Recebidas R$ 18.613.000,00
Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de
Piracicaba -
Transferências Recebidas R$ 6.249.000,00

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS R$ 32.407.000,00

IV - FLUXO DE TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA AO INSTITUTO DE
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL DOS FUNCIONÁRIOS
MUNICIPAIS DE PIRACICABA:

Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários Municipais de
Piracicaba -
Transferências Recebidas R$ 8.300.000,00
TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS R$ 8.300.000,00

Prefeitura do Município de Piracicaba -
Transferências Concedidas R$ 6.249.000,00
Serviço Municipal de Água e Esgoto de Piracicaba -
Transferências Concedidas R$ 1.904.500,00
Câmara de Vereadores de Piracicaba -
Transferências Concedidas R$ 146.500,00

TOTAL DE TRANSFERÊNCIAS RECEBIDAS R$ 8.300.000,00

§ 1º Fica o Poder Executivo autorizado a efetuar transferências financeiras
para os órgãos da Administração Indireta e para Câmara de Vereadores de
Piracicaba, conforme demonstrativo constante do inciso III deste artigo.

§ 2º Os repasses financeiros mencionados no parágrafo anterior serão
efetuados pelo Poder Executivo, em épocas próprias, até os limites das
dotações orçamentárias vinculadas aos recursos do Tesouro.

Art. 4º O Município de Piracicaba fica autorizado a efetuar repasses
financeiros, para aportes extraordinários, ao Instituto de Previdência e
Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba – IPASP, para
a cobertura de eventuais insuficiências financeiras decorrentes do pagamento
de benefícios previdenciários do Regime Próprio de Previdência Social.

Parágrafo único. O repasse financeiro de que trata o caput deste artigo
deverá ser realizado por cada ente da Administração Pública Direta e Indireta,
bem como pela Câmara de Vereadores, em conformidade com a Lei
Complementar nº 219/08 e suas alterações, desde que observado o
estabelecido no demonstrativo constante do inciso IV do art. 3º, retro.

Art. 5º  O Poder Executivo não poderá anular parcial ou totalmente as
dotações orçamentárias da Câmara de Vereadores de Piracicaba para
suplementação de qualquer outro órgão ou secretaria, sem prévia autorização
legislativa.

Art. 6º  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar por decreto, créditos
adicionais suplementares até o limite de 10% (dez por cento) do total das
receitas efetivamente arrecadadas, de acordo com o art. 7º, inciso I,
combinado com o art. 43 e seus parágrafos e incisos, da Lei Federal nº
4.320, de 17 de março de 1964, ratificados pelo § 8º do art. 165 da
Constituição Federal.

Art. 7º  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar por decreto, a
transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, até o limite
de 10% (dez por cento) do total das receitas efetivamente arrecadadas, nos
termos do que dispõe o art. 167, inciso VI, da Constituição da República
Federativa do Brasil, desde que obedeça aos dispositivos da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade na
Gestão Fiscal.

Art. 8º  O Poder Executivo poderá firmar convênios com outras esferas de
governo e entidades privadas, para o desenvolvimento de programas
prioritários nas diferentes áreas de sua competência, bem como, conceder
ajuda financeira a entidades assistenciais e outras por meio de subvenções,
auxílios e contribuições.

§ 1º Os convênios, subvenções, auxílios e contribuições poderão ser
concedidos desde que apresentado plano de trabalho, contendo metas
objetivas em consonância com o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias
vigentes e atendendo às normas estabelecidas na Instrução Normativa do
Sistema de Controle Interno Nº. 01/06.

§ 2º Fica vedada à concessão de ajuda financeira às entidades que não
prestarem contas dos recursos anteriormente recebidos, assim como às
que não tiverem suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal.

Art. 9º  Os Fundos Especiais constantes do orçamento geral do município
somente poderão ter as suas despesas realizadas até o montante
correspondente ao efetivo ingresso das respectivas receitas.

§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo
suplementará, se necessário, as dotações vinculadas aos Fundos Especiais,
até o limite de suas efetivas arrecadações.

§ 2º As suplementações de que trata o parágrafo anterior não serão
contabilizadas, para efeito do cálculo dos percentuais aludidos nos art. 6° e
7° dest a Lei.

Art. 10.  Fica o Poder Executivo autorizado a fazer uso do que dispõe o art.
66 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a executar Restos a Pagar do
exercício de 2010, de acordo com as disposições legais, desde que possua
a contrapartida financeira.

Art. 12.  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de créditos
nos termos da legislação em vigor.

Art. 13.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir de 1º de janeiro de 2011.

BARJAS NEGRI
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO JUSTIFICATIVA

Egrégia Câmara,

Estamos encaminhando para apreciação dos Nobres Edis projeto de lei
que “orça a receita e fixa a despesa do Município de Piracicaba para o
exercício financeiro de 2011 e dá outras providências”.

Preliminarmente, importante esclarecer que o presente projeto visa
atender ao disposto no inciso III, do art. 1º – Das Disposições Transitórias,
da Lei Orgânica do Município de Piracicaba, sendo elaborado em
consonância com seus demais dispositivos legais, com o art. 165 da
Constituição Federal de 1.988, com o art. 5º da Lei de Responsabilidade
Fiscal e com os demais dispositivos constantes da Lei Federal nº 4.320/64.

Ademais, visando subsidiar a análise de seu conteúdo e a compreensão
dos elementos que nortearam sua elaboração, passamos a expor o que
segue:

PARÂMETROS MACROECONÔMICOS

Na elaboração do presente orçamento, foram considerados os recentes
cenários divulgados para a economia para 2011, que se refletem nas
estimativas da receita do Município pela projeção das expectativas de
crescimento da economia brasileira, sendo que, em alguns casos, foram
utilizados índices diferenciados, maiores ou menores, conforme as
peculiaridades de cada receita estudada.

Apesar das particularidades, procurou-se obedecer aos parâmetros
adotados no Orçamento da União que foi apresentado ao Congresso Nacional
e as estimativas fixadas pelo Banco Central do Brasil, o qual estima que em
2011 o PIB (Produto Interno Bruto) brasileiro crescerá 4,5% (quatro vírgula
cinco por cento) e que a inflação média também será da ordem de 4,5%
(quatro vírgula cinco por cento), segundo o IPCA.

No âmbito municipal trabalhou-se com as projeções macroeconômicas
acima citadas, com valores realizados de receitas e despesas até 30 de
agosto de 2010 e com a previsão de realização até dezembro de 2010 e
suas respectivas projeções para 2011.

ORÇAMENTO GLOBAL

O Orçamento Global do Município é composto por órgãos da
Administração Direta e Indireta, sendo que na Administração Direta estão
incluídos a Câmara Municipal, a Procuradoria Geral, a Guarda Civil e as
Secretarias Municipais.

Já na Administração Indireta estão incluídos o Serviço Municipal de Água
e Esgoto de Piracicaba, a Fundação Municipal de Ensino de Piracicaba, o
Instituto de Pesquisa e Planejamento de Piracicaba, o Instituto de Previdência
e Assistência Social dos Funcionários Municipais de Piracicaba e a Empresa
Municipal de Desenvolvimento Habitacional de Piracicaba.

O Orçamento Global do Município totaliza R$ 890.673.708,00 (oitocentos
e noventa milhões seiscentos e setenta e três mil e setecentos e oito reais).

RECEITAS
Dentre as principais fontes de arrecadação há que se dar destaque para as
receitas tributárias, de competência municipal e aquelas oriundas de
transferências de outros níveis de governo, tais como a quota-parte do Fundo
de Participação dos Municípios (União) e a quota-parte do ICMS (Governo
do Estado).

O grupamento da Receita Tributária, com valor equivalente a R$
185.580.000,00 representa 20,8% do total geral do orçamento. As receitas
integrantes desse grupo são provenientes: do Imposto sobre a Propriedade
Predial e Territorial Urbana – IPTU, do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza – ISSQN e, também, do Imposto sobre Transmissão “Inter-Vivos”
de Bens Imóveis – ITBI, dentre outras.

Ampla contribuição para esse grupo advém da receita do ISSQN, que
representa 9,8% da receita total orçada e que nos últimos anos tem se
elevado, ora por motivação econômica, ora por razões decorrentes de
alterações de legislação desse tributo e aperfeiçoamento no sistema de
controle e arrecadação.

As receitas classificadas como Transferências Correntes, em montante
equivalente a R$ 539.576.594,00, compõem o grupo responsável por maior
parcela da receita, isto é, 60,6% do total do orçamento. Embora muito
dependente dessas receitas, a Prefeitura tem procurado reduzir
paulatinamente sua participação relativa, mediante a adoção de ações que
resultem em melhoria dos níveis de arrecadação da receita própria.

No tocante aos valores relativos ao repasse da manutenção do Sistema
Único de Saúde – SUS, estes foram projetados em razão do número de
atendimentos de média e alta complexidade. Acrescentando, ainda, os re-
passes ao Piso de Atenção Básica (PAB), os projetos como o PSF – Programa
Saúde da Família e do Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS),
Assistência Farmacêutica e outros.

Estão inseridas na proposta orçamentária as receitas do Fundo Nacional de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB), em conformidade com a Lei Federal
nº 11.494, de 20/06/07, destinado ao atendimento das despesas com o
ensino, regulado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei Federal nº
9.394/96).

O valor da principal receita do Município, referente à quota-parte do ICMS,
tem expectativa de crescimento real, além da inflação e da previsão de
crescimento do PIB, de 2,6%, reflexo do crescimento expressivo do Município
no índice de participação no Estado, como podemos verificar a seguir:
Município:  PIRACICABA

Ano Base 
Valor 

Adicionado 
(R$)  

População 
Receita 

Tributária 
Própria (R$)  

Área 
Cultivada 

(ha) 

Área 
Inundada 
(km2) 

Área 
Preservação 
(índice)  

Índice 
Percentual 

de Participação  

2009 6.994.956.931 329.158 126.119.561 102.295,93 49,03 0,148205 1,02843406 

2008  6.746.800.913  329.158  122.992.631  102.295,93  49,03  0,145340  1,00255120 

2007  5.585.785.931  329.158  102.108.889  108.603,30  49,03  0,143611  0,94656567 

Fonte: http://www.fazenda.sp.gov.br/dipam/indice2.asp?cod=535, em 16.set.2010 
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Também foram considerados na proposta os valores de cobrança da dívida
ativa, com a manutenção de políticas ostensivas na recuperação de
receitas dessa natureza.

O crescimento da cidade, por seu turno, não apresenta só efeitos positivos;
se, por um lado, exige do setor público maior eficiência na distribuição
dos gastos governamentais, por outro, requer sua continua especialização
como resultado da necessidade de atender às novas demandas.

RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA
A Receita Total da Administração Direta para 2011 é de R$

717.777.718,00, com um crescimento nominal de 19,1% em relação à
Receita Total prevista para 2010.

As cinco principais receitas tributárias e de transferências (ICMS,
ISSQN, IPVA, IPTU e FPM) representam o montante de R$
496.800.000,00, que correspondente a 69,2% de toda receita, as quais
vêm apresentadas da seguinte forma:

O Fundo Municipal de Saúde que recebe recursos vinculados do Ministério
da Saúde tem sua receita estimada em R$ 78.000.000,00, representando
10,9% do total das receitas e, o Fundo de Desenvolvimento do Ensino
Básico – FUNDEB tem sua receita estimada em R$ 74.000.000,00,
representando 10,3% do total das receitas previstas.

Todas as demais receitas no valor de R$ 68.977.718,00, representando
9,6% do total previsto.

ANÁLISE DA RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

As receitas tributárias no exercício de 2010 vêm apresentando
desempenho superior ao estimado quando da elaboração do orçamento,
em setembro de 2009, em virtude da recuperação econômica do país. As
expectativas são de que as projeções das principais receitas municipais
tenham crescimento em 2011, conforme podemos verificar:

- a arrecadação proveniente dos repasses do ICMS deve atingir a marca
dos R$ 235,0 milhões no atual exercício, sendo projetada, para 2011,
uma arrecadação de R$ 262,0 milhões, ou seja, 11,4% de elevação sobre
a nova previsão de 2010;

- para a arrecadação de ISSQN, estima-se o montante de R$ 87,3
milhões, demonstrando uma variação positiva de 8,7% sobre a previsão
de arrecadação de 2010 - elevação esta proveniente das expectativas
macroeconômicas citadas e das ações e mecanismos de inteligência fis-
cal que estão sendo implantadas, baseadas, principalmente, na ampliação
das bases cadastrais e modernização das ações de arrecadação;

- a respeito do IPTU, estima-se uma arrecadação para 2011 de R$
48,5 milhões, significando uma elevação de 10,1% sobre a previsão de
2010, provenientes da correção inflacionária do período anterior,
atualização no cadastro de contribuintes e da expectativa de realização
para 2010;

- em relação ao IPVA, estima-se uma arrecadação para 2011 de R$
57,0 milhões, contra receita de R$ 51,0 milhões previstos para 2010,
justificados através do aumento expressivo no número de licenciamento
de veículos e da correção do valor do imposto;

- em relação ao FPM, a previsão considera, além dos parâmetros
macroeconômicos citados, um aumento nos valores previstos, devendo
a arrecadação alcançar R$ 42,0 milhões em 2011;

Destaca-se, também, o esforço que a Administração vem realizando
para manter a cobrança dos débitos inscritos em dívida ativa, inclusive
dos maiores devedores do município, com a estimativa de arrecadação
para 2011 da ordem de R$ 25,0 milhões.

DESPESAS DO MUNICÍPIO

As Despesas Totais do Município, distribuídas entre Despesas Correntes
e Despesas de Capital, somam R$ 890.673.708,00 (oitocentos e noventa
milhões, seiscentos e setenta e três mil e setecentos e oito reais) e contém
gastos, tais como: pessoal e encargos sociais, serviço da dívida, outras
despesas correntes e investimentos em obras e equipamentos, alocados
entre os diversos programas do governo municipal.

DESPESAS DA ÁREA SOCIAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA

O Total Geral das Despesas da Prefeitura para 2011 é de R$
685.224.218,00 e dentro das secretarias, merece destaque especial, o
orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, que atinge em valores
nominais o maior orçamento já previsto, mostrando a preocupação da
atual administração na priorização de investimentos em infraestrutura,
recursos humanos, medicamentos e insumos necessários para o
desenvolvimento de projetos e atividades voltados à saúde pública.

Ao comparamos com a obrigação constitucional de aplicação das
despesas com saúde - mínimo de 15% (quinze por cento) dos impostos
e transferências determinados pela Emenda Constitucional nº 29, em
2011, o percentual aplicado alcança 24,1% (vinte e quatro vírgula um por
cento), o maior já alcançado no Município.

O orçamento da Secretaria Municipal de Saúde representa, em 2011,
30,5% (trinta vírgula cinco) do Total Geral das Despesas da Administração
Direta (excluído Câmara Municipal), e em apenas 7 (sete) anos, quase
que triplicou, era R$ 70,0 milhões em 2004 e passa a R$ 208,6 milhões
em 2011, um crescimento expressivo em termos percentuais de 198,0%,
conforme podemos constatar a seguir:

Orçamento Inicial Proposto – inclusive Fundos Próprios
Despesas Secretaria Municipal de Saúde – 2004 a 2011

As despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino também
merecem um destaque especial, o orçamento da Secretaria Municipal de
Educação é de R$ 162.477.620,00 em 2011, atingindo 25,1% do limite
determinado pela Constituição Federal.

O crescimento dos orçamentos das Secretarias Municipais de Esporte, Lazer
e Atividades Motoras - SELAM, da Ação Cultura - SEMAC e do Desenvolvimento
Social - SEMDES foram muito expressivos entre os anos de 2005 a 2010 e
continuam a crescer em 2011, demonstrando grande preocupação da
Administração com gastos da área social. As secretarias da Ação Cultural e de
Esportes, Lazer e Atividades Motoras tiveram um crescimento expressivo de
283,0%, nesse período. No conjunto, os orçamentos dessas secretarias sociais
cresceram 200,2% (duzentos vírgula dois por cento) em relação aos últimos
seis anos, cuja composição detalhamos no quadro a seguir:

Orçamento Inicial Proposto – inclusive Fundos Próprios
Secretarias Selecionadas – 2005 a 2011 (R$)

A população teve importante participação na decisão do presente
orçamento. A Administração Municipal realizou audiências públicas com
dezenas de entidades como diretorias de centros comunitários, associações
de moradores, comissões de bairros, clubes de serviços, sindicatos,
entidades de classes, dentre outros. Nessas audiências, foram apresentadas
e debatidas as mais importantes reivindicações, que depois de estudada
sua viabilidade técnica, muitas foram incorporadas ao orçamento. O mesmo
aconteceu com as reivindicações apresentadas nas assembléias de bairros.

O Orçamento Participativo também merece destaque especial: além
das reuniões ordinárias ocorridas de fevereiro a setembro de 2010, du-
rante os meses de junho a julho, foram realizados os encontros regionais,
onde foram coletadas as demandas de cada região, sendo 07 (sete)
Plenárias Regionais: 05 (cinco) nas regiões Leste, Norte, Oeste e Sul, 01
(uma) na Região Rural e 01 (uma) na Região Central, todas elas com
ampla participação e debates a respeito das sugestões apresentadas.
Destaca-se nesses encontros o elevado grau de objetividade e
envolvimento dos participantes estabelecendo um canal facilitador e de
apontamento para desenvolvimento de ações nas áreas de gestão
administrativa, educação, infraestrutura, cultura, esporte e social, meio
ambiente e agricultura, saúde e segurança.

Com respaldo nessa rica fonte de sugestões provenientes dos encontros
regionais e das audiências, a Administração Municipal tem buscado
equalizar a peça orçamentária com as demandas apresentadas e reserva
dentro de seus programas/projetos cerca de R$ 4,0 milhões para
atendimento dos principais projetos vindos das demandas do Orçamento
Participativo, demonstradas em anexo e que serão priorizadas e executadas
conforme disponibilidade orçamentária de cada pasta envolvida.

A SITUAÇÃO ATUAL E AS RESTRIÇÕES IMPOSTAS PARA 2011
Em conformidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal e cônscia de

sua responsabilidade social, a Administração Municipal vem agindo
decisivamente na busca do equilíbrio financeiro, desencadeando um amplo
processo de readequação, contenção de despesas, racionalização de gastos
e ampliação das suas receitas para os exercícios financeiros seguintes.

Em 2010, manteve-se a política de contenção de despesas, com o
contingenciamento de despesas de custeio e investimentos, controle na
realização de horas extraordinárias, o estabelecimento de quotas máximas
para o consumo de combustíveis e avanço no processo de modernização
de compras. Em 2011 iremos manter essa mesma política, principalmente
para fazer frente ao aumento do custeio, devido às novas contratações de
servidores previstas para as áreas de educação e saúde e do aumento da
manutenção de áreas públicas, serviços de limpeza, combustíveis,
iluminação pública, medicamentos e outros, sem qualquer prejuízo nos
projetos sociais em andamento no Município.

Do lado das receitas, a Administração Municipal no exercício de 2011
irá intensificar ações que objetivam, em primeira instância, aumentar o
potencial de arrecadação do município, através de um processo de
ampliação de bases cadastrais, especificamente, no que se refere ao
ISSQN e ao IPTU. Em segundo lugar, a municipalidade objetiva manter a
atual política de recuperação de ativos financeiros inscritos em Dívida
Ativa, de forma a garantir a justiça fiscal, necessária, tanto ao equilíbrio
das contas públicas quanto ao princípio da moralidade frente à maioria
dos contribuintes adimplentes com o fisco municipal.

ALTERAÇÕES E ADEQUAÇÕES

O Poder Executivo, conforme alterações na Lei nº 6.481 de 08 de junho
de 2009, têm adequado as metas físicas das ações orçamentárias, bem
como as metas fiscais, de forma a assegurar o permanente equilíbrio
das contas públicas e a conjuntura do momento. As revisões do Plano
Plurianual 2010-2013 e das Diretrizes Orçamentárias para 2011 serão
encaminhadas ao Legislativo Municipal, juntamente com o projeto de Lei
Orçamentária Anual de 2011 para compatibilização das peças.

AUSTERIDADE E COMPROMISSOS

É compromisso desta Administração a busca incessante da austeridade
nos gastos públicos e a obtenção do equilíbrio financeiro e orçamentário
das contas públicas. Visando este objetivo, partimos do princípio, como
em qualquer planejamento, que é função da administração pública
mobilizar os recursos financeiros, humanos e materiais para que possa
melhor cumprir suas finalidades.

Sobre os recursos financeiros, os objetivos, além da busca do reequilíbrio
financeiro da Prefeitura, serão o de atingir o máximo de justiça fiscal, a
transparência nos gastos e a desburocratização dos diversos tipos de
cobranças.

No que se refere aos recursos humanos, a tarefa é adequar a
quantidade e composição dos servidores públicos às necessidades das
diversas áreas de atuação da Prefeitura, ação que a Administração tem
perseguido, principalmente, através da contratação de professores e
profissionais ligados à área da saúde. Em consonância com essa
preocupação estamos adequando a infraestrutura física da Prefeitura e
de prédios públicos (edifícios, ambientes, mobiliário, informática, telefonia,
veículos, máquinas) para melhorar o ambiente de trabalho, valorizar o
servidor público e dotar os servidores das condições necessárias para
executar as suas tarefas.

Quanto aos recursos materiais, além dos enunciados acima, outra
grande preocupação é disponibilizar os materiais de consumo e demais
insumos para que as atividades ocorram sem interrupção e com melhoria
da qualidade da prestação de serviços à população, com aprimoramento
e racionalização de nossas compras, com implantação de novos
processos (licitação por pregão eletrônico, registro de preços e pregão
presencial).  Nossa meta é evitar desperdícios e valorizar os recursos
públicos, dentro da linha de transparência e eficiência da gestão pública.

Para o ano de 2011, a Administração Municipal estará descentralizando
e melhorando a qualidade dos serviços prestados à população, ao mesmo
tempo em que amplia a oferta de serviços, principalmente na área social
como saúde, educação, esportes e lazer, cultura, desenvolvimento so-
cial e segurança. Merece destaque os investimentos previstos nos
equipamentos urbanos, principalmente na saúde, educação, infraestrutura
viária, de pavimentação asfáltica, de iluminação pública, transporte
coletivo, saneamento e habitação.

Cabe destacar especialmente a construção do Hospital Regional, obra
prevista dentro do orçamento da Secretaria Municipal de Saúde, que
onerará recursos de até R$ 20,0 milhões no ano de 2011, com previsão
de conclusão para 2012 e que demonstra a grande preocupação da
Administração Municipal em melhorar a qualidade dos serviços de saúde
prestada à população.

A título de ilustração apresentamos a seguir, a relação dos principais
projetos previstos pela Administração Direta e Indireta, que concentram
a maior parte dos investimentos previstos no orçamento de 2011:

Previsão de Arrecadação Anual - LOA 2011 – Principais Receitas 

Receita ICMS ISSQN IPVA IPTU FPM TOTAL 

Valor/ano 262.000.000 87.300.000 57.000.000 48.500.000 42.000.000 496.800.000 

 

SECRETARIA 2005  2006 2007 2008 2009 2010 2011 

SELAM 3.616.850 6.990.000 8.138.943 8.388.200 9.292.000 10.097.000 13.290.000 

SEMAC 2.693.201 3.784.000 4.811.000 5.975.000 6.900.200 9.485.500 10.880.500 

SEMDES 9.913.598 12.653.266 13.895.030 15.572.500 17.213.398 18.474.563 21.029.004 

SEMTRE - - -  1.260.000 2.793.000 2.960.500 3.514.294 

TOTAL 16.223.649 23.427.266 26.844.973 31.195.700 36.198.598 41.019.573 48.713.798 

 

Ano Valor Loa inicial Ano Valor Loa inicial 

2004 R$ 70.014.000,00 2008 R$ 119.616.808,00 

2005 R$ 82.243.070,00 2009 R$ 144.635.000,00 

2006 R$ 91.698.000,00 2010 R$ 176.740.000,00 

2007 R$ 101.919.000,00 2011 R$ 208.675.000,00 
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Câmara de Vereadores – Resolução nº. 16/93

A Câmara tem funções legislativas, exerce atribuições de
fiscalização externa, financeira, orçamentária e patrimonial de
controle e de assessoramento dos atos do executivo, e de
julgamento político-administrativo, desempenhando ainda as
atribuições que lhe são próprias, atinentes à gestão dos
assuntos de sua economia interna.

Secretaria Municipal de Governo – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Governo é o órgão da Prefeitura
que têm por competência a coordenação da política
governamental do Município, bem como assegurar a sua
eficiência, supervisionamento e implementação. Inclui as
atividades concernentes à manutenção do gabinete do Prefeito.

Procuradoria Geral – Lei nº. 3.339/91

A Procuradoria Geral é o órgão da Prefeitura que têm por
competência desenvolver ações na defesa e acompanhamento
dos interesses e direitos do Município, bem como elaboração
de projetos de leis, decretos, regulamentos, contratos e outros
de natureza jurídica.

Secretaria Municipal de Administração – Lei nº. 3.339/91

 A Secretaria Municipal de Administração é o órgão da Prefeitura
que têm por competência desenvolver ações de caráter
administrativo, exercidas continuamente, que garantem apoio
necessário à execução de planos e programas de governo.
Compreende ações destinadas a gerência das atividades
relativas aos recursos humanos e materiais.

Secretaria Municipal de Finanças – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Finanças é o órgão da Prefeitura
que têm por competência desenvolver ações que visem a
captação, aplicação, orientação e controle de recursos
financeiros e orçamentários. Congrega ações visando o
estabelecimento de normas reguladoras de atividades sócio-
econômicas, fiscais e financeiras e de fiscalizar e assegurar o
seu cumprimento.

Secretaria Municipal de Educação – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Educação é o órgão da Prefeitura
que têm por competência desenvolver ações voltadas à
formação intelectual, moral, social, cívica e profissional do
indivíduo, preparando-o para o exercício consciente da
cidadania, e habilitando-o para uma participação eficaz no
processo de desenvolvimento econômico e social.

Secretaria Municipal de Obras – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Obras é o órgão da Prefeitura que
tem por competência desenvolver um conjunto de ações com
o objetivo de aperfeiçoar o processo de urbanização,
estabelecendo uma estrutura de cidade capaz de servir aos
objetivos do crescimento econômico e, ao mesmo tempo,
oferecer a necessária qualidade de vida á população.

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social –
Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social é o órgão
da Prefeitura que agrega ações voltadas para o bem estar
social, por meio de medidas que objetivem o amparo e a
proteção de pessoas ou grupos, e se destinem a diminuir ou
evitar os desequilíbrios sociais.

Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento –
Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento é o órgão
da Prefeitura que tem por competência desenvolver ações para
promover, incentivar e supervisionar a produção agrícola e
pecuária, com o emprego de técnicas que possibilitem conjugar
maior produtividade com melhoria da qualidade. Inclui ainda,
as ações destinadas a garantir o abastecimento de produtos
agropecuários e de incentivo ao cooperativismo rural.

Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente –
nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente é o órgão
da Prefeitura que têm por competência compreender ações
de planejamento, implantação, coordenação e conservação
de áreas e ecossistemas, a proteção de áreas urbanas e rurais,
bem como a proteção dos solos contra os desgastes
ocasionados pelo homem ou pela natureza e controlar a
poluição  das águas, do ar e sonora.

Secretaria Municipal de Ação Cultural – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Ação Cultural é o órgão da Prefeitura
que tem por competência desenvolver ações que objetivem
difundir a cultura em geral, a todas as camadas da população,
pelo cultivo e desenvolvimento das artes e da literatura,
compreende ações que visam o levantamento e manutenção
do acervo cultural, no que diz respeito à história, às artes em
geral e a todas as manifestações culturais.

Secretaria Municipal de Turismo – Lei nº. 4.253/97

A Secretaria Municipal de Turismo é o órgão da Prefeitura que
tem por competência compreender ações no sentido de divulgar

os atrativos turísticos, planejar e fortalecer o desenvolvimento
do turismo interno e a captação de turistas.

Secretaria Municipal de Saúde – Lei nº. 3.339/91

A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão da Prefeitura que
tem por competência desenvolver um conjunto de ações
destinadas a atender as necessidades e promover a melhoria
das condições do estado de saúde da população.

Secretaria Municipal de Transportes Internos –
Lei nº. 4.258/97

A Secretaria Municipal de Transportes Internos é o órgão da
Prefeitura que tem por competência coordenar, administrar e
controlar  a utilização dos veículos da frota Municipal pelas
diversas unidades da Prefeitura.

Guarda Civil – Lei nº. 3.339/91

A Guarda Civil é o órgão da Prefeitura que tem por competência
desenvolver um conjunto de ações com vistas à manutenção
da ordem pública, pela vigilância e defesa da integridade física
e dos bens e patrimônio dos cidadãos.

Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes –
Lei nº. 3.563/93

A Secretaria Municipal de Trânsito e Transportes é o órgão da
Prefeitura que tem por competência desenvolver ações
destinadas ao planejamento, coordenação e controle,
implantação, manutenção e conservação de infra-estrutura e
serviços relacionados com os meios de transporte.

Secretaria Municipal de Indústria e Comércio –
Lei nº. 4.254/97

A Secretaria Municipal de Indústria e Comércio é o órgão da
Prefeitura que tem por competência desenvolver ações no
sentido de planejar e promover a expansão do parque indus-
trial e comercial do Município através de ações relacionadas
ao fomento da produção industrial e promoção comercial.

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Atividades
Motoras – Lei nº. 4.253/97

A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Atividades Motoras
é o órgão da Prefeitura que tem por competência planejar um
conjunto de ações que visam o desenvolvimento dos esportes,
da recreação e das aptidões físicas dos indivíduos, através da
implantação e manutenção de infra-estrutura destinada à prática
de desportos comunitários.

Secretaria Municipal do Trabalho e Renda – Lei nº. 5.951/07

A Secretaria Municipal do Trabalho e Renda é o órgão munici-
pal da Prefeitura que tem por competência o desenvolvimento
das relações do trabalho do município de Piracicaba, de acordo
com as políticas públicas, visando à melhoria das oportunidades
de trabalho, de renda e a manutenção ou ampliação dos postos
de trabalho.

Empresa Municipal de Desenvolvimento Habitacional de
Piracicaba – Lei nº. 3.238/90

A EMDHAP tem por finalidade executar a política habitacional
do Município de Piracicaba, visando, minimizar os problemas
de habitações populares e contribuir para o desfavelamento
do Município.

Instituto de Pesquisas e Planejamento de Piracicaba –
Lei nº. 5.288/03

O IPPLAP tem por finalidade elaborar estudos, pesquisas e
análises visando a sistematização, á orientação e ao
monitoramento das diretrizes gerais de desenvolvimento e do
planejamento estratégico do município, desempenhando um
papel ativo e protagonista no fomento a dinamização
socioeconômica, urbana e rural, projetando a cidade e suas
potencialidades, otimizando sua atratividade.

Instituto de Previdência e Assistência Social dos Funcionários
Municipais de Piracicaba – Lei nº. 1.526/67 e LC nº 219/08.

O IPASP, entidade gestora única do Regime Próprio de
Previdência Social do Município de Piracicaba, tem como
finalidade a concessão de benefícios previdenciários aos
funcionários municipais como aposentadoria, salário-
maternidade e pensão em conformidade com sua Lei específica
e seu regulamento.

Serviço Municipal de Água e Esgoto – Lei nº. 1.657/69

O SEMAE tem como finalidade estudar, projetar e executar as
obras e serviços relativos à construção, ampliação ou
remodelação dos sistemas públicos de abastecimento de água
potável e de esgoto sanitário do Município de Piracicaba.

Fundação Municipal de Ensino – Estatuto da FUMEP/95

A FUMEP tem como finalidade promover o ensino, a pesquisa
e a difusão da cultura em geral, visando à elevação do nível
cultural e educacional do município, além da prestação de
serviços a comunidade.

BARJAS NEGRI
PREFEITO MUNICIPAL

DESCRIÇÃO SUCINTA DAS PRINCIPAIS FINALIDADES DE CADA UNIDADE ADMINISTRATIVA
CONFORME PARÁGRAFO ÚNICO ARTIGO 22 DA LEI 4.320/64.
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